
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 
  

EXAME

EXAME DE PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO
 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 575/2020/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0036.257303/2020-47/SESAU/RO
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Lavanderia Hospitalar Externa, envolvendo o
processamento de roupas e tecidos em geral em todas as suas etapas, desde sua u�lização até seu retorno em ideais condições de
reuso, sob situações higiênico sanitárias adequadas, conforme o padrão estabelecido no Manual de Processamento de Roupas de
Serviço de Saúde: Prevenção e Controle de Risco da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, visando atender o Hospital e Pronto
Socorro João Paulo II - HPSJPII; Hospital de Campanha - HC; UNIDADE COVID (ANTIGO CERO); Centro de Medicina Tropical de
Rondônia - CEMETRON e Assistência Médica Intensiva - AMI, frente as ações desenvolvidas em combate a propagação do COVID-
19,conforme disposto na Lei nº 13.979/2020, por um período de 3 (três) meses, podendo ser prorrogado por igual período, conforme
especificações e condições constantes deste Termo de Referência.  
 

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº
72/CI/SUPEL, publicada no DOE do dia 26.05.2020, vem neste ato responder ao pedido de impugnação enviado por e-
mail, conforme documento SEI ID 0013914687.

Tendo em vista que alguns ques�onamentos se referem as exigências estabelecidas no Termo de
Referência, os autos foram encaminhados ao setor SESAU/GECOMP.

 
QUESTIONAMENTOS:
 

"(...) b)Seja acolhida a impugnação ao item 13.9.3 do edital de licitação, requerendo seja reconhecido a improcedência
de se permi�r subs�tuir a prova de inscrição e registro no conselho de classe do responsável técnico por mera
declaração formal das empresas licitantes, promovendo as necessárias re�ficações no edital de licitação. c) Seja
re�ficado o edital de licitação, reconhecendo-se a ilegalidade do item 13.9.4, para o fim determinar às licitantes a
obrigatoriedade de apresentação da Licença Sanitária, bem como, do Alvará de Funcionamento na fase determinada
pela Lei, que é a fase de habilitação e não no momento de assinatura do contrato.

d) Re�ficação do edital de licitação para o fim de constar a cerca da Licença Sanitária que: I - Se as dependências das
licitantes ver sua sede no Município de Porto Velho/RO, a Licença Sanitária deverá ser emi�da pela Vigilância Sanitária
Municipal, que é quem possui competência territorial para expedição de Licenças Sanitárias para lavanderias extra
hospitalar. II - Caso a sede for em outro município de Rondônia a Licença Sanitária deverá ser expedida pela Vigilância
Sanitária Estadual – AGEVISA.

e) Informações a cerca da interpretação do item 13.10, esclarecendo se trata-se de erro ou se será mando a redação
original.

f) Na hipótese de manutenção da redação original do item 13.10, impugna-se o edital de licitação para re�ficação do
item, para constar: “caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja
contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o documento atualizado DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO
PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando o Pregoeiro realizar a convocação da licitante para enviar o ANEXO, no
prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, se outro prazo não for fixado, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. (...)"

 

RESPOSTA:
 



A Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, por meio da GECOMP, se manifestou:

 
Ques�onamento ao ques�onamento alínea "b":
 

 "A Declaração Formal refere-se apenas para a comprovação de disponibilidade no quadro da empresa do profissional
Responsável Técnico, não excluindo a necessidade de apresentação de Registro ou Inscrição do mesmo junto ao
respec�vo Conselho de Classe. Outrossim, considerando a necessidade de comprovar o vínculo emprega�cio no
momento da assinatura do Contrato, informamos que o subitem c.1) da Qualificação Técnica passará a dispor a
seguinte redação: c.1) A comprovação a que se refere a alínea "c" poderá ser feita mediante Declaração formal de
disponibilidade do profissional, conforme preceitua o Art. 30, § 6º, da Lei 8.666/93, e que no momento da assinatura
do contrato apresentará a comprovação do Responsável Técnico no quadro da Empresa."

 
Ques�onamento ao ques�onamento alínea "c":
 

"Nos termos do que estabelece o subitem 2.2, anexo VII-B, da Instrução Norma�va n. 05/2017 do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG: “2. Das vedações: 2.2. Exigências de comprovação de propriedade,
apresentação de laudos e licenças de qualquer espécie só serão devidas pelo vencedor da licitação; dos proponentes
poder-se-á requisitar tão somente declaração de disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentá-
los no momento oportuno.” Considerando os apontamentos jurídicos no qual se posiciona de forma desfavorável em
ocasionar "um ônus desrazoável aos licitantes, os quais sequer sabem quem será a futura empresa vencedora da
licitação. Isso anteciparia uma obrigação a ser comprovada no ato da contratação"- Parecer nº 163/2019/SUPEL-
ASSEJUR (5195393) Destarte, o item se manterá inalterado."

 

Ques�onamento ao ques�onamento alínea "d":
 

 "[...] Diante de todo o exposto, se faz necessário a re�ficação do presente edital quanto ao presente item, sendo
permi�do que as empresas sediadas no município de Porto Velho apresentem a Licença da Vigilância Sanitária
expedida pelo órgão competente municipal. O subitem d.1) da Qualificação Técnica passará a dispor a seguinte
redação: d.1) Licença da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal vigente na época do certame para o objeto deste.
[...]"

 

Esta Equipe vem responder aos apontamentos elencados nas alíneas "e" e "f".

Informo que será man�da a redação original do Edital.
"13.10.Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo
CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA
COMPRASNET, quando o Pregoeiro realizar a convocação da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120
(cento e vinte) minutos, se outro prazo não for fixado, SOB PENA DE INABILITAÇÃO."

 

Ressaltamos o item 13.1.2. do Edital, onde diz que:

 
"13.1.2. A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser subs�tuída pelo Sistema de Cadastramento de
Fornecedores - SICAF, e pelo Cer�ficado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de
Licitações – SUPEL/RO,NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;" Assim, esclareço que a expressão
"desatualizado", no item 13.10 do Edital, se refere aos documentos que poderão ser subs�tuídos pelos citados
cadastros. Já a expressão "ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF", também do item
13.10, são para aqueles documentos que não são contemplados pelos referidos cadastros. Assim, caso algum
documento esteja desatualizado/ vencido no cadastro do SICAF e SUPEL, ou que não são contemplados, deverão ser
anexados no sistema Comprasnet.

 

Assim, esclareço que a expressão "desatualizado", no item 13.10 do Edital, se refere aos documentos que
poderão ser subs�tuídos pelos citados cadastros.

Já a expressão "ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF", também do item
13.10, são para aqueles documentos que não são contemplados pelos referidos cadastros.



Assim, caso algum documento esteja desatualizado/ vencido no cadastro do SICAF e SUPEL, ou que não
são contemplados, deverão ser anexados no sistema Comprasnet.

 

Conforme Adendo Modificador I, disponibilizado na íntegra no site desta SUPEL e no Comprasnet, fica
alterada a data de abertura da sessão conforme abaixo, em atendimento ao disposto no Argo 20 do Decreto Estadual
12.205/06 e ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão:

 

Data de Abertura: 09/11/2020 às 10h00min (horário de Brasília – DF). Endereço: no site de licitações
www.comprasnet.gov.br

 

Prevalecem inalteradas as demais cláusulas do edital.

 

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69)
32129270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n°
2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

 

Ciência aos interessados. Publique-se.

 

Porto Velho - RO, 23 de outubro de 2020.

 
 
 

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO

Mat. 300131839

Documento assinado eletronicamente por Maria do Carmo do Prado, Pregoeiro(a), em 27/10/2020, às 11:19,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5
Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador
0014264828 e o código CRC 32E55A74.

Referência: Caso responda este(a) Exame, indicar expressamente o Processo nº 0036.257303/2020-47 SEI nº 0014264828

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 
  

EXAME

EXAME DE PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO
 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 575/2020/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0036.257303/2020-47/SESAU/RO
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Lavanderia Hospitalar Externa, envolvendo o
processamento de roupas e tecidos em geral em todas as suas etapas, desde sua u�lização até seu retorno em ideais condições de
reuso, sob situações higiênico sanitárias adequadas, conforme o padrão estabelecido no Manual de Processamento de Roupas de
Serviço de Saúde: Prevenção e Controle de Risco da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, visando atender o Hospital e Pronto
Socorro João Paulo II - HPSJPII; Hospital de Campanha - HC; UNIDADE COVID (ANTIGO CERO); Centro de Medicina Tropical de
Rondônia - CEMETRON e Assistência Médica Intensiva - AMI, frente as ações desenvolvidas em combate a propagação do COVID-
19,conforme disposto na Lei nº 13.979/2020, por um período de 3 (três) meses, podendo ser prorrogado por igual período, conforme
especificações e condições constantes deste Termo de Referência.  
 

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº
72/CI/SUPEL, publicada no DOE do dia 26.05.2020, vem neste ato responder ao pedido de impugnação enviado por e-
mail, conforme documento SEI ID 0013922470.

Tendo em vista que alguns ques�onamentos se referem as exigências estabelecidas no Termo de
Referência, os autos foram encaminhados ao setor SESAU/GECOMP.

 
QUESTIONAMENTOS:
 

"(...) a) Detalhamento Composição de equipamentos, materiais, insumos por LOTE; b) Detalhamento / Composição de
custos com relação ao TRANSPORTE das roupas e tecidos; c) Detalhamento do pessoal (auxiliar de lavanderia,
costureiras, supervisor, etc) qualificação, quan�dades e as devidas designações/atribuições; d) Previsão no edital e no
termo de contrato do DIREITO de repactuação contratual, com base no instrumento cole�vo de trabalho. (...)"

 
RESPOSTA:
 

A Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, por meio da GECOMP, se manifestou:

 
Quanto aos ques�onamentos das alíneas "a "e "b":
 

"(...) Considerando que o objeto pleiteado nos autos trata-se de Contratação de Empresa Especializada na Prestação
de Serviços de Lavanderia Hospitalar Externa, ou seja, não estamos tratando de objeto com dedicação de mão-de-obra
exclusiva;

 Considerando o que preconiza a Jurisprudência do TCU através do TC-028.305/2011-6:

"54. Ocorre que, na prestação de serviços executados fora das dependências da contratante e sem pessoalidade, que
seriam os serviços con�nuados sem dedicação exclusiva de mão de obra, a contratada compar�lha os recursos
humanos e os materiais disponíveis para a execução simultânea de diversos contratos. Ademais, nesse �po de serviço,
os custos de mão de obra não têm uma preponderância tão grande frente aos demais custos necessários para
execução do contrato, tais como a infraestrutura de hardware e so�ware necessária para disponibilizar um ambiente
de fábrica de so�ware, por exemplo.



55. Como se vê, nos serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra, as contratantes não controlam ou
supervisionam a distribuição dos recursos humanos e tecnológicos alocados aos seus contratos, pois o que importa é a
entrega do serviço, e não o gerenciamento de recursos. (...)

 " Destarte, não há como listar de forma compulsória os itens supramencionados, pois faz-se necessário que seja
entregue o serviço, sendo que a tecnologia u�lizada caberá à contratada. (...)"

 
Quanto aos ques�onamentos das alíneas "c ":
 

"(...) Considerando que o objeto pleiteado nos autos trata-se de Contratação de Empresa Especializada na Prestação
de Serviços de Lavanderia Hospitalar Externa, ou seja, não estamos tratando de objeto com dedicação de mão-de obra
exclusiva; Considerando o Manuel de Lavanderia Hospitalar do Ministério da Saúde, o qual prevê:

"• 1 funcionário, separa 125 kg/hora e com auxilio de outro servidor, separa 200 kg/hora.

• 1 funcionário controla 2 máquinas manuais, simultaneamente, ou 4 lavadoras automá�cas.

• 1 a 2 funcionários para colocação da roupa molhada e 2 para re�rada da roupa seca da calandra. Dependendo do
tamanho, quan�dade, reves�mento e temperatura adequada das calhas (15 a 17º C), 1 funcionário produz até 150
kg/hora. - 2 funcionários para cada 150 kg de roupa por hora na centrífuga.

• 1 funcionário dobra, em média, 60 kg de roupa por hora, aproximadamente 250 peças.

• 2 funcionários na rouparia, para arrumação da roupa e composição das cotas a serem distribuídas. O número de
funcionários necessários para a coleta e distribuição da roupa depende do sistema usado para o transporte da roupa."
Considerando à exemplo o quan�ta�vo mensal da Unidade COVID (CERO) que é de 11.501 kg, ou seja, por dia seria em
torno de 384 kg, dois funcionários irão executar a separação em 2h. Como estes serão aproveitados no restante do
dia? Logo, conforme respondido anteriormente "nos serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra, as contratantes
não controlam ou supervisionam a distribuição dos recursos humanos e tecnológicos alocados aos seus contratos".
Mediante o exposto, não há como quan�ficar ou atribuir de forma compulsória a mão-de-obra que executará o
serviço. (...)"

 
Quanto aos ques�onamentos das alíneas "d ":
 

"(...) Considerando o que a Instrução Norma�va n. 5, de 25 de maio de 2017, do an�go Ministério de Planejamento,
Orçamento e Gestão, traz sobre a Repactuação: "XX - REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico
financeiro do contrato que deve ser u�lizada para serviços con�nuados com dedicação exclusiva da mão de obra, por
meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no ato convocatório com data vinculada à
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao Acordo ou à Convenção
Cole�va ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra." (grifo nosso) Conforme,
exposto anteriormente, o objeto pleiteado nos autos não trata de dedicação exclusiva de mão-de-obra. Considerando
que possa ser feito o reajuste, trazemos mais uma vez a Instrução Norma�va n. 5, de 25 de maio de 2017:

"Art. 61. O reajuste em sendo estrito, como espécie de reajuste contratual, consiste na aplicação de índice de correção
monetária previsto no contrato, que deverá retratar a variação efe�va do custo de produção, admi�da a adoção de
índices específicos ou setoriais. §1º É admi�da es�pulação de reajuste em sendo estrito nos contratos de prazo de
duração igual ou superior a um ano, desde que não haja regime de dedicação exclusiva de mão de obra. § 2º O
reajuste em sendo estrito terá periodicidade igual ou superior a um ano, sendo o termo inicial do período de correção
monetária ou reajuste, a data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir,
ou, no caso de novo reajuste, a data a que o anterior ver se referido." (grifo nosso) Considerando ainda, o que dispõe o
art. 2º, §1º, da Lei 10.192/2001: "Art. 2º. É admi�da es�pulação de correção monetária ou de reajuste por índices de
preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos u�lizados nos contratos de
prazo de duração igual ou superior a um ano. §1º É nula de pleno direito qualquer es�pulação de reajuste ou correção
monetária de priodicidade inferior a um ano." (grifo nosso) Portanto o reajuste, ou até mesmo a repactuação,
somente podem ocorrer após o interregno mínimo de um ano. (...)"

 
 

Conforme Adendo Modificador I, disponibilizado na íntegra no site desta SUPEL e no Comprasnet, fica
alterada a data de abertura da sessão conforme abaixo, em atendimento ao disposto no Argo 20 do Decreto Estadual
12.205/06 e ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão:

 

Data de Abertura: 09/11/2020 às 10h00min (horário de Brasília – DF).



Endereço: no site de licitações www.comprasnet.gov.br

 

Prevalecem inalteradas as demais cláusulas do edital.

 

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69)
32129270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n°
2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

 

Ciência aos interessados. Publique-se.

 

Porto Velho - RO, 23 de outubro de 2020.

 
 
 

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO

Mat. 300131839
 

Documento assinado eletronicamente por Maria do Carmo do Prado, Pregoeiro(a), em 27/10/2020, às 11:19,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5
Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador
0014265143 e o código CRC 3987D63A.

Referência: Caso responda este(a) Exame, indicar expressamente o Processo nº 0036.257303/2020-47 SEI nº 0014265143

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 
  

EXAME

EXAME DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO/ IMPUGNAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 575/2020/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0036.257303/2020-47/SESAU/RO
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Lavanderia Hospitalar Externa, envolvendo o
processamento de roupas e tecidos em geral em todas as suas etapas, desde sua u�lização até seu retorno em ideais condições de
reuso, sob situações higiênico sanitárias adequadas, conforme o padrão estabelecido no Manual de Processamento de Roupas de
Serviço de Saúde: Prevenção e Controle de Risco da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, visando atender o Hospital e Pronto
Socorro João Paulo II - HPSJPII; Hospital de Campanha - HC; UNIDADE COVID (ANTIGO CERO); Centro de Medicina Tropical de
Rondônia - CEMETRON e Assistência Médica Intensiva - AMI, frente as ações desenvolvidas em combate a propagação do COVID-
19,conforme disposto na Lei nº 13.979/2020, por um período de 3 (três) meses, podendo ser prorrogado por igual período, conforme
especificações e condições constantes deste Termo de Referência.  
 

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº
72/CI/SUPEL, publicada no DOE do dia 26.05.2020, vem neste ato responder aos pedidos de esclarecimento e
impugnação enviado por e-mail, conforme documentos SEI ID 0013871648,0013942737.

 

Tendo em vista que alguns ques�onamentos se referem as exigências estabelecidas no Termo de
Referência, os autos foram encaminhados ao setor SESAU/GECOMP.

 
QUESTIONAMENTOS:
 

"(...) a) Somos uma lavanderia hospitalar em Porto Velho e temos Alvará de Saúde, mas o nosso é emi�do pela
Vigilância Sanitária municipal, de acordo com o item 13.9.4, está sendo solicitado a licença estadual, acho que não
existe tempo hábil para dar entrada na vigilância estadual, fico impedido de par�cipar devido a minha licença ser
municipal? Já que os serviços serão realizados na cidade de Porto Velho, entendo que deveria aceitar a licença
sanitária municipal. (...)"

 

"(...) III.1 – DA IMPOSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA EXPEDIDA APENAS PELO ÓRGÃO
ESTADUAL

 

 (...) Diante de todo o exposto, se faz necessário a re�ficação do presente edital quanto ao presente item, sendo
permi�do que as empresas sediadas no município de Porto Velho apresentem a Licença da Vigilância Sanitária
expedida pelo órgão competente municipal. (...)

 

III. 2 - DA NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PRESENTES NO ITEM 13.9.4 DE FORMA
CONCOMITANTE COM OS DEMAIS DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS

(...) Desse modo, tendo em vista a importância da futura contratação e sua emergência, faz necessário que os
documentos de licença da vigilância sanitária e alvará de funcionamento seja documentos exigidos na fase de



habilitação para aferir de imediato se a licitante possui capacidade e está regularmente regularizada para de imediato
realizar as a�vidades a serem contratada. (...)

 

III. 3 - DA IMPOSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DA GARANTIA ANTES DA ASSINATURA DO CONTRATO

 

(...) Veja que a exigência de garan�a é para o contrato, e a efe�vação através de seguro-garan�a, por exemplo, só é
possível se realizar com a apresentação do contrato já firmado, não sendo possível apresenta-lo como condição para
assinatura contratual.  (...)

 

III. 4 –DA NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTOS QUANTO AO ITEM 2.1.20.5 DE QUAISQUER DANOS A TERCEIROS

 

(...) Tendo em vista a necessidade de cuidado com os bens da Administração, faz necessário no ato da entrega dos
produtos a serem levados para a devida higienização na lavanderia, que seja realizado um checklist demonstrando as
condições em que as roupas estão sendo levadas e no retorno a devida verificação se estão conforme ato de entrega.
Faz necessário a devida ra�ficação do edital, quanto aos danos causados a terceiros, não há o que se falar em danos a
terceiros quando a contratação não envolve os bens ou produtos de terceiros.  (...)

 

 III.5 – DA AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO NA
PLANILHA, CONFORME O ART. 7°, §2°, INCISO II DA LEI N° 8.666/93

 

Vislumbra-se no ANEXO V do Termo de Referência o modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços a ser
preenchida e apresentada pelos licitantes, no entanto, não consta no instrumento convocatório a Planilha de Custos
elaborada pela própria Administração, com a demonstração da composição dos custos es�mados para a contratação.

(...)

Diante de todo o exposto, se faz necessário que a Administração disponibilize a planilha de composição de custos
devidamente preenchida para que as licitantes possam ter como base os valores cotados e pra�cados pela
Administração.

 

III.6 – DA ILEGALIDADE DE CONVOCAÇÃO PELO PREGOEIRO DURANTE A FASE DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE MAIS
DE UMA LICITANTE

 

 (...) Pelo exposto, indispensável a exclusão da faculdade concedida ao pregoeiro no subitem 11.5. do edital, pela
dissonância à legislação vigente, sendo que conforme demonstrado a licitante que deverá ser convocada será a
primeira classificada no certame. (...)"

 
 
RESPOSTA:
 

A Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, por meio da GECOMP, se manifestou:

 
Quanto ao ques�onamento III.1:
 

"Diante de todo o exposto, se faz necessário a re�ficação do presente edital quanto ao presente item, sendo permi�do
que as empresas sediadas no município de Porto Velho apresentem a Licença da Vigilância Sanitária expedida pelo
órgão competente municipal.

O subitem d.1) da Qualificação Técnica passará a dispor a seguinte redação: d.1) Licença da Vigilância Sanitária
Estadual ou Municipal vigente na época do certame para o objeto deste."

 
 Quanto ao ques�onamento III.2:
 

"Nos termos do que estabelece o subitem 2.2, anexo VII-B, da Instrução Norma�va n. 05/2017 do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG:



“2. Das vedações: 2.2. Exigências de comprovação de propriedade, apresentação de laudos e licenças de qualquer
espécie só serão devidas pelo vencedor da licitação; dos proponentes poder-se-á requisitar tão somente declaração de
disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentá-los no momento oportuno.”

Considerando os apontamentos jurídicos no qual se posiciona de forma desfavorável em ocasionar "um ônus
desrazoável aos licitantes, os quais sequer sabem quem será a futura empresa vencedora da licitação. Isso anteciparia
uma obrigação a ser comprovada no ato da contratação"- Parecer nº 163/2019/SUPEL-ASSEJUR (5195393) Destarte, o
item se manterá inalterado."

 
Quanto ao ques�onamento III.3:
 

 "Considerando o exposto no Despacho SESAU-DIJUR (0014099227), informamos que o subitem 4.5. Da Garan�a
Contratual, passará a dispor da seguinte redação:

4.5. Da Garan�a Contratual:

4.5.1 Para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a CONTRATADA prestará prévia garan�a de 5% (cinco por
cento) do valor global do Contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93;

4.5.2 A CONTRATADA poderá optar por uma das modalidades de garan�a previstas no § 1o do art. 56 da lei 8.666/93;

 4.5.3 A CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, posteriores à assinatura do
contrato, para apresentação da garan�a contratual;

4.5.4 A caução prestada pela contratada será res�tuída após o término do contrato com a devida atualização do valor,
desde que seja realizada mediante deposito em espécie (art. 56 § 4° da lei 8666/93)."

 
 Quanto ao ques�onamento III.4:
 

"Já consta no subitem 2.1.3 Processamento da Roupa na Sala de Recebimento da Roupa Suja que: "Na sala de
recebimento da roupa suja (“área suja da lavanderia”) da unidade de processamento, a roupa deve ser classificada e
pesada, na presença de 01 (um) servidor da Contratante e 01 (um) representante da Contratada, antes de se iniciar o
processo de lavagem." (grifo nosso) Podendo neste momento ser verificado e informado qualquer avaria das peças a
serem higienizadas."

 

Esta Equipe vem responder aos apontamentos elencados nos itens III.5 e III.6.

 
Quanto ao ques�onamento III.5:
 

A Lei 8.666/93, em seu art. 7º, § 2º, II, diz que somente poderão ser licitados quando “exis�r orçamento
detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários”.

E ainda, em seu art. 40, § 2º, II, “Cons�tuem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: [...] II —
orçamento es�mado em planilhas de quan�ta�vos e preços unitários”.

Ressalto que o Edital do PE 575/2020, foi devidamente publicado nos termo da Lei n. 10.520/02, em
especial o art. 3º, III, “(...) o orçamento, elaborado pelo órgão ou en�dade promotora da licitação, dos bens ou serviços a
serem licitados (...)”

Coube a esta Administração Pública, na fase interna, a elaboração de uma planilha de es�ma�va de
preços unitários baseados em pesquisa de mercado por cotação de preços junto aos fornecedores que atuam no
mercado, onde houve a definição do valor es�mado para cada item a ser licitado.

Os preços orçados por esta SUPEL estão de acordo com a Portaria 238/2019/GAB/SUPEL, a qual
estabelece normas para a realização das cotações de preços de mercado no âmbito da Gerência de Pesquisas e Análise
de Preços – GEPEAP, desta Superintendência.

Em atendimento ao princípio da transparência dos atos da Administração Pública, bem como buscando
referenciar valores para a análise da exequibilidade das propostas, consta no anexo II do Edital o Quadro Es�ma�vo de
Preços, o qual servirá como parâmetro para a elaboração das propostas pelos licitantes, bem como para o melhor
julgamento das propostas por parte desta Pregoeira.



A SESAU inseriu no Termo de Referência – Anexo V – o modelo de Planilha de Custos, para que cada
licitante possa elaborar sua composição de custos que entender necessária para o objeto em comento.

Assim, registro que consta no Edital – anexo II – o orçamento es�mado para a despesa com previsão do
custo unitário e total, atendendo ao disposto no art. 3º, III,  da Lei n. 10.520/02.

 

Contudo, constam nos autos do processo administra�vo em epígrafe  Planilhas preenchidas pela
Secretaria de Estado da Saúde – SESAU/RO, a saber:

Planilha Lavanderia - HPSJPII (0012963081)

Planilha Lavanderia - HC (0012963097)

Planilha Lavanderia - CERO (0012963107)

Planilha Lavanderia - CEMETRON (0012963121)

Planilha Lavanderia - AMI (0012963136)

Tais planilhas foram validadas pela Cer�dão 20 (0012963253). As quais seguirão em anexo a esta resposta
para conhecimento.

Esclareço que as referidas planilhas não foram u�lizadas para compor o orçamento es�ma�vo para esta
despesa, uma vez que o Termo de Referência é siliente quanto a matéria, bem como não atende aos mecanismos de
pesquisa de preços estabelecidos na Portaria 238/2019/GAB/SUPEL. Obje�vando subsidiar resposta quanto a referida
matéria, informo que encaminhamos tal pedido de impugnação à Gerência de Análise e Pesquisa de Preços desta SUPEL,
para análise, a qual se manifestou:

"(...) Em resposta ao despacho mencionado na epígrafe, informamos que, de acordo com o ar�go 2º da Portaria n.
238/2019, inciso I c/c §5º podem ser u�lizadas como referência de preços, desde que tenham sido
metodologicamente elaboradas.

As planilhas juntadas pela SESAU foram elaboradas nos moldes do CADTERC/SP - vol. 10 Lavanderia Hospitalar,
contudo, não foi juntado aos autos a origem dos preços que a subsidiaram. Sem tais documentos ou a informação
precisa de onde os mesmos podem ser encontrados, sua u�lização como parâmetro referencial não alcança as
exigências do disposi�vo informado no que se refere a validade para pesquisa de preços, que precisa ser verificáveis
e atualizadas.

O quadro compara�vo, portanto, foi elaborado u�lizando preços atuais, orçados por empresas do mercado, com
cotações válidas e formais, de acordo com o ar�go 3º da Portaria n. 238/2019.

(...)"

 
Quanto ao ques�onamento III.6:
 

Conforme as novas disposições con�das no Decreto Federal 10.024/2019, o qual "Regulamenta a
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração
pública federal.", e ainda revoga o Decreto nº 5.450/2005 e o Decreto nº 5.504/2005, esclareço que deverá ser
observado o ANEXO V do Edital, no qual estabelece as REGRAS DE TRANSIÇÃO, Considerando:

 
"(...) a publicação do Decreto Federal nº. 10.024 de 20 de setembro de 2019;

Considerando a publicação da Portaria nº 248/2019/SUPEL-CI; Considerando as mudanças no sistema de compras
ComprasNet que tratam da Regulamentação da licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição
de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia;

Considerando que as minutas dos editais da SUPEL/RO ainda não foram alteradas em virtude da edição do Decreto
Estadual que ainda será publicado;

Considerando ainda que alguns dos procedimentos de praxe não poderão mais ser aplicados em virtude das novas
funcionalidades do sistema de compras u�lizado;

As empresas par�cipantes deste certame deverão considerar o que se segue: 1) Em relação a APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELOS LICITANTES:



I – Deverá o licitante, após a divulgação deste edital no sío eletrônico encaminhar, exclusivamente por meio do
sistema, CONCOMITANTEMENTE a PROPOSTA, conforme item 11 e seus subitens deste edital e os DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO, conforme item 13 e seus subitens deste edital.

2) O MÉTODO DE DISPUTA adotado para este pregão será ABERTO. 2.1. O intervalo de lances será de: 2% (dois por
cento) quando o item licitado possuir valor esmado de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 3) A abertura e o
fechamento dos lances, ocorrerão de forma automá�ca a ser realizada exclusivamente pelo sistema gerenciador. (...)"

 

Cito o Art. 26 do Decreto Federal 10.024/2019:

 
"Art. 26.  Após a divulgação do edital no sí�o eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública."

 

Assim, conforme as disposições con�das no Decreto Federal 10.024/2019 , bem como estabelecidas no
Anexo V do Edital (Regras de Transição),  todas as empresas par�cipantes deverão enviar, exclusivamente por meio do
sistema, CONCOMITANTEMENTE a PROPOSTA, conforme item 11 e seus subitens do edital e os DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO, conforme item 13 e seus subitens do edital.

Esclareço que o Anexo V do Edital foi editado para atender ao Decreto Federal 10.024/2019, bem como as
mudanças no sistema de compras ComprasNet, uma vez que as minutas dos editais da SUPEL/RO ainda não foram
alteradas em virtude da edição do Decreto Estadual que ainda será publicado.

Assim, a matéria impugnada "(...) indispensável a exclusão da faculdade concedida ao pregoeiro no
subitem 11.5. do edital, pela dissonância à legislação vigente, sendo que conforme demonstrado a licitante que deverá
ser convocada será a primeira classificada no certame.", não merece prosperar.

 

Conforme Adendo Modificador I, disponibilizado na íntegra no site desta SUPEL e no Comprasnet, fica
alterada a data de abertura da sessão conforme abaixo, em atendimento ao disposto no Argo 20 do Decreto Estadual
12.205/06 e ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão:

 

Data de Abertura: 09/11/2020 às 10h00min (horário de Brasília – DF). Endereço: no site de licitações
www.comprasnet.gov.br

 

Prevalecem inalteradas as demais cláusulas do edital.

 

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69)
32129270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n°
2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

 

Ciência aos interessados. Publique-se.

 

Porto Velho - RO, 27 de outubro de 2020.

 

 
 

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO

Mat. 300131839

Documento assinado eletronicamente por Maria do Carmo do Prado, Pregoeiro(a), em 27/10/2020, às 11:19,
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